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Dúvidas



VIGÊNCIA BIENAL DO MDF

• 26/10/2023 »» 35ª CTCONF, ITEM 8 »» MDF com 
vigência bienal;

• 14ª Edição »» exercícios financeiros de 2024 e 2025;

• 15ª Edição »» exercícios financeiros de 2026 e 2027 e 
assim, sucessivamente;

• 15ª Edição »» Previsão de publicação = final do 
primeiro semestre de 2025.



IMPORTANTE: 

No caso de nova legislação ou alteração de legislação

no decorrer do período de 2 anos de vigência do MDF

e que impacte algum demonstrativo fiscal e, a

depender da vigência dessa nova legislação, a STN

atualizará o manual e, respectivos, mapeamentos.

VIGÊNCIA BIENAL DO MDF



VIGÊNCIA BIENAL DO MDF



Emendas Parlamentares Estaduais – RCL/DTP

 CONSULTAS:

PROCESSOS 1102156 E 1104794

 PARECER de 13/03/2024:

IMPACTOS DOS RECURSOS TRANSFERIDOS POR MEIO DAS

EMENDAS INDIVIDUAIS DE BLOCOS E DE BANCADAS NA APURAÇÃO

DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) E DESPESA TOTAL COM

PESSOAL (DTP).



Emendas Parlamentares Estaduais – RCL/DTP

 RECEITA CORRENTE LíQUIDA – EXCLUSÕES:

Receita Corrente Líquida – RCL
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas 
individuais (art. 166-A, §1º, da CF)
(-) Transferências obrigatórias do Estado relativas às emendas 
individuais de blocos  (art. 160-A, §1º, da CE) 
(=) RCL Ajustada para cálculo dos Limites de Endividamento
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de 
bancada (art. 166, §16, da CF)
(-) Transferências obrigatórias do Estado relativas às emendas de 
bancadas (art. 160-A, §1º, da CE) 
(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes 
comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 
(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 
(=) RCL Ajustada para cálculo dos Limites da Despesa com 
Pessoal



Emendas Parlamentares Estaduais – RCL/DTP
 DESPESA TOTAL COM PESSOAL – EXCLUSÕES NA TABELA

<APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL> :

Receita Corrente Líquida – RCL
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas 
individuais (art. 166-A, §1º, da CF)
(-) Transferências obrigatórias do Estado relativas às emendas 
individuais de blocos  (art. 160-A, §1º, da CE) 
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de 
bancada (art. 166, §16, da CF)
(-) Transferências obrigatórias do Estado relativas às emendas de 
bancadas (art. 160-A, §1º, da CE) 
(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes 
comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 
(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 
(=) RCL Ajustada para cálculo dos Limites da Despesa com 
Pessoal



Dívida Consolidada – Migração dados Balancete

 Demonstrativo da Dívida Consolidada:

• Até o final do exercício financeiro de 2024

• Dados extraídos do módulo Acompanhamento Mensal (AM):

• Tipos da dívida e Passivo Atuarial, do arquivo DDC

• Dados extraídos do módulo Balancete:

• Disponibilidade de Caixa Bruta,

• Restos a Pagar Processados,

• Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados e Demais Haveres

Financeiros,

• Antecipação de Receita Orçamentária – ARO,

• Apropriação de Depósitos Judiciais,

• Restos a pagar não processados de exercícios anteriores



Dívida Consolidada – Migração dados Balancete

 Demonstrativo da Dívida Consolidada:

No Período de 2023 e 2024: 

Regras de validação:

Para atender demandas relativas à Análise de Prestação de

Contas Anual (PCA) no que diz respeito ao endividamento, foram

criadas regras de validação dos tipos informados no arquivo DDC,

módulo AM, por ocasião das remessas de dados, com as Contas

Contábeis (CC) e Naturezas de Receitas (NR) detalhadas no

mapeamento dos demonstrativos fiscais disponibilizados pela

Secretaria do Tesouro Nacional (STN), todas extraídas do módulo

Balancete Contábil, arquivo BALANCETE.



Dívida Consolidada – Migração dados Balancete

 Demonstrativo da Dívida Consolidada:

• A partir do exercício financeiro de 2025:

 No intuito de revogar as regras de validação por ocasião da

remessa de dados, todo o demonstrativo da Dívida

Consolidada Líquida (DCL) a partir do exercício de 2025

terão seus dados extraídos das Contas Contábeis (CC) e

Naturezas de Receitas (NR) detalhadas no mapeamento dos

demonstrativos fiscais disponibilizados pela Secretaria do

Tesouro Nacional (STN), todas extraídas do módulo

Balancete Contábil, arquivo BALANCETE.



Dívida Consolidada – Migração dados Balancete

Demonstrativo da Dívida Consolidada:

• A partir do exercício financeiro de 2025:

No módulo Acompanhamento Mensal (AM) o arquivo DDC 

foi eliminado a partir do exercício de 2025;

Todas a orientações já constam no módulo Balancete 

Contábil, arquivo BALANCETE, registro “29 - Controle por 

Fonte de Recursos, Atributo SF e Dívida Consolidada”

para o exercício de 2025.



RECURSOS DO SUPERÁVIT FINANCEIRO NA DESPESA 
CORRENTE PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE DE 95% 
EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE.

PROCESSO 1160617, NATUREZA CONSULTA;

EM TRAMITAÇÃO NO TCEMG;

TEOR: Exclusão dos recursos do superávit financeiro

na despesa corrente para fins de apuração do limite de

95% em relação à receita corrente, previsto no artigo

167-A da CF/88.



RECURSOS DO SUPERÁVIT FINANCEIRO NA DESPESA 
CORRENTE PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE DE 95% 
EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE.

DEMANDAS REGISTRADAS, VIA CRJ, PELOS
JURISDICIONADOS:

As despesas efetuadas com os recursos do superávit

financeiro serão excluídas no cálculo comparativo

previsto no art. 167-A da CF?



RECURSOS DO SUPERÁVIT FINANCEIRO NA DESPESA 
CORRENTE PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE DE 95% 
EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE.

NOTA TÉCNICA SEI 57145/2022/ME - Impactos Contábeis 

e Fiscais da Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março 

de 2021.

 Critérios adequados transcritos do item 28 dessa Nota

Técnica:



RECURSOS DO SUPERÁVIT FINANCEIRO NA DESPESA 
CORRENTE PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE DE 95% 
EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE.

 Critérios adequados transcritos do item 28 dessa Nota

Técnica:
1) A apuração da relação entre a receita corrente e a despesa
corrente deverá ser realizada bimestralmente.

2) A apuração bimestral deverá considerar 12 (doze) meses
móveis, no mesmo formato da apuração da Receita Corrente
Líquida - RCL e da despesa total com pessoal apurada para fins
dos limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.



RECURSOS DO SUPERÁVIT FINANCEIRO NA DESPESA 
CORRENTE PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE DE 95% 
EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE.

 Critérios adequados transcritos do item 28 dessa Nota

Técnica:
3) Para a apuração das receitas correntes, deverá ser
considerada a fase da arrecadação.

4) Para apuração das despesas correntes, deverão ser
consideradas as despesas liquidadas nos 12 (doze) meses mais
as despesas empenhadas e não liquidadas, inscritas em restos
a pagar não processados – RPNP – no mês de dezembro.



RECURSOS DO SUPERÁVIT FINANCEIRO NA DESPESA 
CORRENTE PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE DE 95% 
EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE.

 Critérios adequados transcritos do item 28 dessa Nota

Técnica:
5) As receitas e despesas intraorçamentárias serão
consideradas para essa apuração.

6) Em relação à repartição de receitas estaduais com os
municípios, previstas no art. 158 da Constituição
Federal, recomenda-se a utilização dos respectivos registros
como dedução de receita, para que dessa forma a apuração seja
sensibilizada com base nessa premissa.



RECURSOS DO SUPERÁVIT FINANCEIRO NA DESPESA 
CORRENTE PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE DE 95% 
EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE.

 Critérios adequados transcritos do item 28 dessa Nota

Técnica:

7) O percentual deverá ser apresentado com duas casas
decimais.



RECURSOS DO SUPERÁVIT FINANCEIRO NA DESPESA 
CORRENTE PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE DE 95% 
EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE.

CONCLUSÃO DESTE ITEM:

1) Aguardar decisão do Tribunal Pleno desta Corte de

Contas para o Processo de Consulta nº 1160617;

2) Enquanto isso: adotar os critérios da NOTA TÉCNICA SEI

57145/2022/ME, que são os definidos pela Secretaria do

Tesouro Nacional (STN), em conformidade com a resposta

da chamada elaborada junto a esse Órgão.



RECURSOS DO SUPERÁVIT FINANCEIRO NA DESPESA 
CORRENTE PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE DE 95% 
EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE.

Solução:
Prezados,
A respeito desse assunto, essa Secretaria emitiu a Nota Técnica
SEI 57145/2022/ME de 27/12/2022, para tratar dos impactos
Contábeis e Fiscais da Emenda Constitucional nº 109, de 15
de Março de 2021. A nota está disponível no site da STN,
conforme o link:
https://sisweb.tesouro.gov.br/Apex/f?p=2501:9P9_ID_PUBLI
CAÇÃO_ANEXO:18750

Atenciosamente,
Gerência de Normas e Procedimentos Contábeis - GENOC



DÚVIDAS
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